
ESTADO DA BAHIA

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE
CNPJ: 04.865.130/0001-48

PROCESSO DE LICITAÇÃO

DISPENSA 022/23

MQDALIDADE/N°. - DISPENSA N"022/23
BASE LEGAL - Art. 24, Inc.ll da Lei Federal 8.666/93.

REGIME - MENSAL

SETOR-GAMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE

OBJETO - CONTRATAÇÃO l)K EMPRESA PARA SERVIÇO DE BÜFFET
COMPLETO NA CONFRATERNIZAÇÃO NATALINA E ENCERRAMENTO DOS
TRABALHOS LEGISLATIVOS, FORNECIMENTO DE LANCHES PARA SERVIR
AOS FUNCIONÁRIOS E VEREADORES DA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA I
SOURE.

CONTRATADO

LAURA MARIA SOUZA DA HORA

CNPJ: 32.929.338/0001-19
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CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE
CNPJ: 04.865.130/0001-48

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

PROCESSO CMNS N": 030/2023

MODALIDADE/TIPO LICITAÇÃO: Dispensa n° 022/2023

DATA DE INSTAURAÇÃO: 01/08/2023

OBJETO: Contratação de empresa para serviço de buffet completo na confraternização
natalina e encerramento dos trabalhos legislativos, fornecimento de lanches para servir aos
funcionário e vereadores da Câmara Municipal de Nova Soure -Ba

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 01.01 - Câmara Municipal
ATIVIDADE: 01.031.010.2.001 - Gestão e Desenv. das Ações da Câmara
ELEMENTO DA DESPESA; 3.3.90.30.00 - Material de Consumo

ELEMENTO DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiro - Pessoa Jurídica.

CERTIDÃO DE AUTUAÇÃO

Certifico que ao primeiro dia do mês de agosto de dois mil e 2023 na sede da Câmara

Municipal de Nova Soure, autuei o presente processo administrativo para contratação de

empresa para serviço de buffet completo na confraternização natalina e encerramento dos

trabalhos legislativos, fornecimento de lanches para servir aos funcionários e vereadores

da Câmara Municipal de Nova Soure-Ba,.

iO Presente processo llcitatório possui páginas rubricadas e numeradas.

Servidor Responêátg^ejo Processo Administrativo

03^
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CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE
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TERMO DE REFERENCIA

1. ÓRGÃO SOLICITANTE

CAMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE

ESPECIFICAÇÃO

Serviços de Buffet completo á sessão solene
de encerramento do período legislativo de
2023. em dezembro, com o respectivo
fornecimento de materiais e todo serviço de
apoio.
CONTENDO: BEBIDAS -- MÍNIMO DE 500
ML: água mineral; rcfrlgeranles e sucos de frutas
naturais.

PRATOS - MÍNIMO DE 800 GRAMAS: 02
tipos de carnes (bovina, suína, peixes, aves e
caprino) 03 tipos de guamiçôes (entre arroz,
massas, legumes e etc...), 02 tipos de salada
(folhas e legumes variados), 02 tipos de frutas c
01 sobremesa (entre pudim de leite, mousse de
maracujá e pavê de chocolate). INCLUSO PARA
O SERVIÇO: mão de obra: (garçons, cozinheiras
e ajudantes) e materiais e utensílios descartáveis,
inox e de vidro (como bandejas, pratos, talheres e
copos), guardanapos e outros que se fizerem
necessários.

DOCES DIVERSOS (brigadeiro, beijinho,
cajuzinho de chocolate e pastel de fomo
doce.)TAM. P,
SACADOS DIVERSOS (coxinha, pasteis, rabo
de tatu. rissoíe, pão de queijo, barquete, bolinho
de queijo, sonho, bolinho de carne.) TAM. P,
Quibe

Camarão Empanado
Pão de Queijo
Sanduíche Misto Natural

TORTA SALGADA-35X25X4, COM
RECHEIO DE FRANGO TAM M

TORTA DOCE DE CI10C0LATE-35X25X4

TAM M

BOLO DE LEITE. FORMA REDONDA-25X7
BOLO DE OVOS,FORMA REDONDA-25X7

SUCOS DIVERSOS 2Its : (laranja, mangaba,
maracujá, goiaba, acerola, manga, caju,
abacaxi e limão.)

SERVIÇO
50

PESSOAL

EM MEDIA

VALOR

UNITÁRIO
VALOR TOTAL
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e) protocolar junto ao Setor de Protocolo da Câmara Municipal de Nova Soure, mensalmente, as notas fiscais

constando os produtos fornecidos, valor unitário e valor total.

f) O horário da entrega obedecerá ao seguinte critério; Segundas e Sexta-feira até 09:00 hs; podendo a critério da

Câmara solicitar que seja feita a entrega em outros horários, cuja solicitação deverá ser feita com antecedência;

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Compete à CONTRATANTE:

a) cumprir as obrigações previstas no presente termo de contrato;

b) enviar a contratada, o cardápio com as especificações dos lanches, dentro de prazo que a contratada possa

atender;

c) efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA dentro dos prazos estabelecidos no Contrato, mediante

apresentação de nota fiscal fatura;

d) fiscalizar a execução do Contrato e subsidiar a CONTRATADA com informações necessárias ao fiel e integral

cumprimento do contrato;

e) comunicar à CONTRATADA qualquer ocorrência que vier interferir na execução do CONTRATO.

f) efetuar o acompanhamento e a fiscalização da despesa conforme o caso;

g) efetuar a publicação resumida do contrato em órgão oficial do Município;

9. LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTOS À CONTRATADA

9.1. O pagamento da nota fiscal se dará a partir da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, acompanhada dos
demais documentos comprobatórios do cumprimento das obrigações da Contratada, mediante a disponíbiiização
e repasse de recursos financeiros da Câmara Municipal.

9.2. A nota fiscal que contiver erro ou rasura será devolvida à Contratada para retificação, reabrindo-se em favor
da Contratante o prazo para atesto e pagamento.

9.3. O pagamento será creditado em favor da CONTRATADA, por meio de ordem ou transferência bancária,
conforme banco indicado.

10. DA GARANTIA

10.1. Nos preços já deverão estar consideradas todas as despesas com tributos, fretes, transportes, seguros e
demais despesas que incidam direta ou indiretamente no fornecimento do objeto deste instrumento;

10.2. A empresa que não cumprir o prazo estipulado sofrerá sanções previstas nos Artigos 96 e 98, Lei no

14.1333/21 e neste Termo de Referência;

10.3. O prazo de garantia dos serviços será de 24 horas, a contar da data de assinatura do contrato.

11. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DOFORNECEDOR

11.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a generalidade
dos objetos;

11.2. Menor preço global e disponibilidade dos produtos.
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SOLICITAÇÃO DE DESPESA
Ao ExcelemíssiinoSr. Bariniar do Nascimento.

Durante realização de pesquisa de preços no sistema de banco de preços conforme anexados nos autos do processe,
vimos solicitar a V. Sa. autorização para instauração de processo administrativo, visando à contratação direta do
objeto abaixo discriminado, para suprir as necessidades dessa Casa Legislativa.
OBJETO: Contratação de empresa para serviço de Buffct completo na confraternização natalina e
encerramento dos trabalhos lefiisiativos, fornecimento de lanches para servir aos funcionários e vereadores
da Gamara Municipal de Nova Soiire-Ba.
VALOR: Aempresa: LAURA MARIA SOUZA DA HORA, CNPJ: CNPJ: 32.929.338/0001-19, apresentou
o menor valor global conforme orçamentos cotados em anexo no valor de R$ 12 020 00 (doze mil e
vinte reais) conforme cotação anexa.

JUSTIFICATIVA DA DESPESA: AConstituição Federal de 1988, no capítulo que trata das disposições gerais da
Administração Pública, estabelece no Art. 37, inciso XXI que as obras, serviços, compras ealienações, ressalvados
os casos espccilicos em lei. serão contratados mediante prévio processo de licitação pública. Adespeito da reura
gerai acima tratada, a legislação brasileira, em determinados casos, faculta ao administrador Público a realização^ou
não do procedimento licitatório, haja vista razões de relevante interesse público e/ou outras circunstâncias
expressamente contempladas pela lei como cnsejadoras de dispensa ou de inexigibilidadc. Nesse diapasão, haverá
dispensa de licitação nos casos expressos nos incisos enumerados no Art. 24 da Lei n" 8.666/93, entre eles o que
trata de contratação de serviços e compras:

Art. 24. É dispensável a licitação:
l-l

II-para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do liinitc-
previsto na alínea "a", do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casoi
previstos nesta Lei, desde que não se rcFiram a parcelas de um mesmo serviço,
compra ou alienação dc maior vulto que possa ser realizada de uma só vez:
(Redação dada nela Lei n" 9.648. de 19981

Em,01 de agosto de 2023. ^ Defiroa Q Indefiro a
1 Encaminhe-se ao Setor Responsável para que sejam

1

tomadas as medidas cabíveis.

1
[V Em, 01 de agosto de 2023.

Ana Carla de ^ Íjq,Sáfltos Oliveira —-

ííü-oie Interno Barlmar

1 Presitjente
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ATESTO DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA

Atendendo solicitação de V.Sa.. realizada por oficio, declaramos para osdevidos fins, que após pesquisa junto ao
Orçamento Municipal para o excrcicio de 2023, informamos abaixo a(s) Dotação(Ões) Orçamentárias para suportar
o(s) empenhes da($) reíerida(s) despesa(s). para que seja oferecida a informação ao Ordenador de Despesa para a
sua tomada de decisão e ainda, caso seja, fundamentar a realização doprocesso administrativo especifico.

DOTAÇÕES:
Orgão/Departamento Classificação Orçamentária - Dotação

01.01 - Câmara Municipal ; 01.031.0010.2.001 - Gestão e Desenv.das Ações da Câmara

3.3.90.30.00 - Material de Consumo

3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros -Pessoa Jurídica

Ana Carla d

Chc

Nova Soure - BA, 01 de agosto de 2023.

os Oliveira

Trolc Interno

Praça Nossa Senhora da ConceiçAo, s/n Centro - 48.460-000
(75) 3437-2722 - Fax (75) 3437-2992
Site: wxt-H.cmnovasoure.ba.gov.br
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AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DE
LICITAÇÃO

Ji

0 Presidente da Câmara Municipal, o Sr. Barimar do Nascimento, no uso das atribuições que lhe confere a
legislação em vigor, especialmente na Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações e usando da prerrogativa de
Ordenador da Despesa deste Órgão, resolve:

Autori/ar a abertura o presente Processo Administrativo - DISPENSA DE LICITAÇÃO, COM
FUNDAMENTO NO ART. 24, INCISO U DA Lei Federal 8.666/93, junto Decreto n" 9412 de 18 de junho
de 2018 identificado abaixo:

OBJETO DA LICITAÇÃO: Contratação de empresa para serviço de Buffet completo na confraternização
natalina e encerramento dos trabalhos legislativos, fornecimento de lanches para servir aos funcionáric^s e
vereadores da Câmara Municipal.

PROCESSO ADMINISTRATIVO n" 030/2023 Modalidade/Tipo: Dispensa

BASE LEGAL: Art. 24, inciso 11 da Lei Federal n°. 8.666/93.

FORMA DE PAGAMENTO: Glolpai

Nova Soure - BA, 01 de agosto de 2023.

Barimar >

Presidente >

Sctmento

lesa Diretora
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PARECER JURÍDICO

A Câmara Municipal da cidade de Nova Soure-Bahia, vem por meio desta,

nos questionar sobre a legalidade da dispensa de licitação, objetivando a de empresa

para .serviço de BDFFET completo na confraternização natalina e encerramento

dos trabalhos legislativos, fornecimento de lanches para servir aos funcionários c

vereadores da Câmara Municipal de Nova Soure, com a empresa LAURA MARIA

SOUZA DA HORA, situada à Rua Dulce Veloso, Itapicuru-Ba, Inscrita no

CNPJ/MF sob n" 32.929.338/0001-19, pelo valor global de R$ 12.020,00 (Doze mil c

vinte reais).

A modalidade escolhida pela Câmara Municipal de Vereadores de Nova

Soure - BA, é a dispensa de licitação, em razão do valor, nos termos do Ari. 24. II. da

Lei 8.666/93, razão pela qual, necessária a consulta em baila ao Setor Jurídico para

analisar a legalidade desta contratação.

I-DA DISPENSA

A licitação foi o meio encontrado pela Administração Pública, para tomar

isonômica a participação de interessados em procedimentos que visam suprir as

necessidades dos órgãos públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas

físicas e/ou pessoas jurídicas nos campos mercadológicos distritais, municipais,

estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir a proposta mais vantajosa às

contratações.

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37

da CF/1988;

"XXI - ressalvados os casos especificados na
legislação, as obras, serviços, compras e
alienações serão contratados mediante
processo de licitação pública que assegure

Praça Miguel Peniaiidcs, n". 71,1" andar, Centro
CiíP; 46.300-000,Caculé/BA

(77) 3455-1523 //9.8137-8726

Ed. Salvador Shoppinj» Rusincss/r. America. Siila 1606, Praça Miguel í^emaiidcs,
Alameda Salvador, n". 1057, (laminhó das Arvores 46.300-01

CF.l': 41.820-790, Salvador/n,\ (77) .3455-1523 ,
(71) 9.8108-1977

toiuaiolgíriiK-irotncvcs.ailv.br •www.ribcitouncvcs.adv.br
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igualdade de condições a Iodos os
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam
obrigações de pagamento, mantidas as
condições efetivas da proposta, nos termos da
lei. o qual somente permitirá as exigências de
qualificação técnica e econômica
indispensáveis à garantia do cumprimento das
obrigações."

Para regulamentar o exercício dessa atividade foi então criada a Lei Federal

n° 8.666 de 21 de junho de 1993, mais conhecida como Lei de Licitações e Contratos

Administrativos.

O objetivo da licitação é contratar a proposta mais vantajosa, primando

pelos princípios da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade.

Licitar é regra.

Entretanto, há aquisições e contratações que possuem caracterizações

específicas tomando impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais,

frustrando a realização adequada das funções estatais.

Na ocorrência de licitações impossíveis c/ou inviáveis, a lei previu

exceções à regra, as Dispensas de Licitações e a Inexigibilldade de Licitação. No

caso dos autos, trata-se de certame realizado sob a obediência ao estabelecido no art. 24,

inciso 11 da Lei n. 8.666/93, onde se verifica ocasião em que é cabível a dispensa de

licitação;

"Art. 24 E dispensável a licitação:

// - para outros serviços e compras de valor
até dez por cento do limite previsto na alínea
"a" do inciso II (R$ 17.600,00) do artigo
anterior, e para alienações, nos casos
previstos nesta Lei, desde que não se refiram
a parcelas de um mesmo serviço, compra ou
alienação de maior vulto que possa ser
realizada de uma só vez."

'Id. .Salvador SlioppingHiisiticss, T. América, Saia16()6, Praça Miguel i''ernaiide8, n". 71. r andar,(icntro
Alameda .Salvador, n". K).S7, Caminho das Arvores Cr.P: 46.300-000, Caculc/UA

(;i';i';4l.82()-7<)0.,Salvadof/HA (77) 3455-1523 // 9.8137-8726
(71)9.8108-1977 |

coniaiolâribeirocncvcs.adv.bt - www.ribcirocncvcs.adv.br
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O valor de R$ 17.600,00 (Dezessete mil e seiscentos reais) foi inserido no

ordenamento jurídico através do art. 2°. do Decreto n®. 9.412/2018 que atualizou os

valores das modalidades de licitação de que trata o art. 23 da Lei n° 8.666. de 21 de

junho de 1993.

Ainda de acordo com a Lei n° 8.666/93, o art. 38 apresenta a seguinte

afirmativa:

"Art. 38. O procedimento da licitação será
iniciado com a abertura de processo
administrativo, devidamente autuado,
protocolado e numerado, contendo a
autorização respectiva, a indicação sucinta
de seu objeto e do recurso próprio para a
despesa, e ao qual serão Juntados
oportunamente:"

No caso em questão vcrifica-se a Dispensa dc Licitação com base jurídica

no inciso II do art. 24 e 38 da Lei n° 8.666/93.

II - DA JUSTIFICATIVA DA DISPENSA E NÃO OCORRÊNCIA PE
FRAGMENTAÇÃO

Inobstante o fato da presente contratação estar dentro dos limites

estabelecidos no art. 24, II da Lei 8.666/93, o que justifica a contratação direta, vale

tecer alguns comentários a despeito de eventual fragmentação de despesa, o que

ensejariaafrontaa Lei de Licitações.

Diz o art. 26 da Lei 8.666/93, em seu parágrafo único;

"Parágrafo linico - O processo de dispensa,
de inexigibilidude ou de retardamento,
previsto neste artigo, será instruído, no que
couber, com os seguintes elementos:

1'raça Miguel Hernandcs, n". 71,1" andar. Centro
CHI': 46.300-000, Caculê/BA

(77) 3455-1523// 9.S137-8726

Rd. Salvador Shopping Husincss» l'. Anicrica, Sali1606, l^raça Miguel hcrnandcs,
Alameda Salvador, n". 1057, Caminho das .Árvore.'! ' .1'.!': 46.300-Ü(

CHI':41,820-790, Salvador/B,\ (77) 3455-1523 ,
(71) 9.8108-1977 I

coiitatoífcribeiroeneves.adv.br - www.ribciroeiievcs.adv.bc
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/ - caracterização da situação emergenciai
ou calamitosa que justifique a dispensa,
quandofor o caso;
II - razão da escolha do fornecedor ou
executante;

III - iustifícativa do preço:

IV - documentos de aprovação dos projetos
de pesquisa aos quais os bens serão
alocados."

Tanto a doutrina quanto a jurisprudência recomendam que nas compras

deverão ser observadas as quantidades a serem adquiridas em função do consumo

estimado. Portanto, deve haver um planejamento para a realização das compras, além

disso, este planejamento deve observar o princípio da anuaüdade do orçamento. '"Logo,

não pode o agente público justificar o /racionamento da despesa com várias aquisições

ou contratações no mesmo exercício, sob modalidade de licitação inferior àquela

exigida pelo total da despesa no ano. quando isto for decorrente da falta de

planejamento.''' - Manual TCU.

A Constituição Federal em seu artigo 37, inciso XXI estabelece o dever de

licitar de forma a assegurar a igualdade de condições a todos os concorrentes, em

obediência aos princípios da impessoalidade, da isonomia, da publicidade, da

moralidade e da legalidade.

Nesse mesmo sentido, o art. 3" da Lei n. ° 8,666/93, reforça a observância

desses princípios e ainda estabelece que a licitação corresponde a procedimento

administrativo voltado à seleção mais vantajosa para a contratação desejada pela

Administração Pública e necessária ao atendimento do interesse público.

Sobre a contratação indevida sem a observância do procedimento licitatório.

fracionando as despesas, Jorge Ulysses Jacoby Fernandes, trazem suaobraContratação

Direta sem Licitação, páginas 154/159, 5" edição. Editora Brasília Jurídica,

posicionamento do Tribunal de Contas as União, de que: "Oparcelamento de despesa,

quer com o objetivo de evitar modalidade mais ampla de licitação, quer com o de

líU. Salvador Shopping Busincss, T. América, S;da i606, 1'raça Miguul l-cmandcs, n". 71.1" andar. C.iiitro
.Mamcda Salvador, ii". 1057, (jamiiiho das Arvores Cl-.l': 46.300-000, (.aculc/BA

CHI': 41,820-700.Salvador/BA (77) 3455-1523 //9,8137-8726
(71) 9,8108-1977

c<>ntato{í/5rilieit<x'ncves-adv.br - www.ribfirocncvcs.adv.br

Jl-
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possibiliíar-lhe a dispensa, constitui infração legal" {...)e lanibém o TCU firmou

entendimento de que "as compras devem ser estimadas para lodo o exercido e há de

ser preservada a modalidade correia para o objeto total, que agruparia todos os itens".

Essa orientação foi consagrada também em publicação oficial do TCU

intitulada Licitações e Contratos - Orientações Básicas, Brasília:

"E vedado o fracionamento de despesa para adoção de
dispensa de licitação ou modalidade de licitação menos
rigoro.sa que a determinada para a totalidade do valor do
objeto a ser licitado. Lembre-se fracionamento refere-se à
despesa."

"Alente para o falo de que. atingindo o limite legalmente
fixado para dispensa de licitação, as demais contratações
para serviços da mesma natureza deverão observar a
obrigatoriedade da realização de certame licitatório,
evitando a ocorrência de fracionamento de despesa. "
Acórdão 73/2003 - Segunda Câmara.

"Realize, nas compras a .serem efetuadas, prévio
planejamento para todo o exercido, licitando em conjunto
materiais de uma me.sma espécie, cujos potenciais
fornecedores sejam os mesmo, de forma a racionalizá-las
e evitar a fuga da modalidade licitaíória prevista no
regulamento próprio por fragmentação de despesas"
Acórdão 407/2008 - Primeira Câmara.

III - DA RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNFXEDOR OU EXECUTANTE

Em análise aos presentes autos, observamos que foram realizadas pesquisas

de preços entre 03 empresas do mesmo ramo de atividade, tendo a empresa LAIIRA

MARIA SOUZA DA HORA, situada à Rua Dulce Veloso, Itapicuru-Ba, Inscrita

no CNP.I/MF sob n" 32.929.338/0001-19, pelo valor global de RS 12.020,00 (Doze

mil e vinte reis), apresentado o menor preço dentre as demais cotações praticadas no

mercado e nos demais órgãos da Administração.

IV - DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO

PraçaMiguel hcmandes, n°- 71,1° andar,Ccniro
Ci-iP: 46,300-000, Caculc/BA

(77) 3455-1523 // 9.8137-8726

Itd. Salvador Shopping Hiisincss, 'I'. .\mcrica, Sala1606, PraçaMiguel hcmandcs.
Alameda Salvador, n". 1057, Caminho das Árvores CitP:J6.300-0(

CKP; •11.820-790, SidvaJor/RA (77) 3455-1523 ,
(71) 9,8108-}977

coniato@ribcir<>encves.adv,br - www.ribeiríieneves.adv.br
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O critério do menor preço deve presidir a escolha do adjudicatário direto

como regra geral, c o meio de aíéri-lo está em juntar aos autos do respectivo processo

pelo menos 03 (três) propostas, o que ocorreu nesta disputa.

V-I)A HABILITAÇÃO .UIRÍDICA E l)A KEGULARIDADI': FISCAL

Nos procedimentos administrativos para contratação, a Administração tem o

dever de verificar os requisitos de habilitação estabelecidos no art. 27 da Lei 8.666/93.

Porém, excepcionalmente, a lei de regências prevê a possibilidade de dispensa de alguns

dos documentos, notadamente, os previstos nos artigos 28 a 31, conforme estabelecido

no § 1° do art. 32 da Lei 8.666/93.

A propósito, há recomendação do Tribunal de Contas da União nesse

sentido:

"Deve ser observada a exigência legal (art. 29. inciso IV,
da Lei n" H.666, de 1993) e constitucional (art. 195, § 3",
da CF) de que nas licitações públicas, mesmo em casos de
dispensa ou inexigihilidade, é obrigatória a comprovação
por parte da cmpre.sa contratada de:
Certidão Negativa de Débito (INSS - art. 47. inciso I,
alínea a. da Lei n" 8.212. de 1991):
Certidão Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições
Federais (SRF-IN n"8(). de 1997): e
Certificado de Regularidade do FGTS (CEF) (art. 27 da
Lei n"8.036, de 1990). Acórdão 260/2002 Plenário.

Resta deixar consignado que a contratada demonstrou habilmente sua

habilitação jurídica e regularidade fiscal conforme documentos constantes dos autos.

VI-CONCLUSÃO

Em relação aos preços, verifica-se que os mesmos estão compatíveis com a

realidade do mercado em se tratando de produto similar, podendo a Administração

adquiri-lo sem qualquer afronta à lei de regência dos certames licitatórios.

Kd. Salviidor Shopping Husini;ss,'1'. América, Siila 1606. Praça Miguel Ecmandcs, n". 71,1" andar, Ccntnj
Alameda Salvador, n". 1057, Cammhp das Arvores Cl'.!'; 46.500-000, flacuic/llA

C:|-,P;.H.82() 790,Salvadnf/H,\ (77) 5455-1523 // 9.81.37-8726
(71)9,8108-1977 |

coiitaio^ribcitoeiievcs.adv.br - www.ríbciroencvcs.ndv.br





ESTADO DA BAHIA

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE
CNPJ; 04.865.130/0001-48

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA

REFERÊNCIA:
Dispensa de Licitação n.° 022/2023 para Contratação de empresa para serviço de Buffet completo na

confraternização natalina e encerramento dos trabalhos legislativos, fornecimento de lanches para servir

aos funcionários c vereadores da Câmara Municipal., com base no Art. 24, inciso 11 da Lei Federal n",

8.666/93, conforme consta do Processo CMNS n° 022/2023.

RATIFICO ADISPENSA DE LICITAÇÃO 022/2023 PUBLIQUE-SE.

Nova Soure - BA, 01 de agosto de 2023.

Barimar doXNãscimento

Presidente oa Câmara









•tnpemMiCKMIItItOMto

Hotm

W<ft :isre^

Reiatório de Cotação
rirrrii I ---i-ri ^

rc : • ; 'ÜH ! :< ^7 ^ I (t» ] >( J19 7 U 1M|

cfltdçáo rapidj S646

Wier tMC VatorUMt

(COUMUSGOVUaUMCirrUS) tOuMtaCBsNfelc»«| Prvcaírtimid* NnM^ ^eteâsUmadoCakubde

ti ÍM<.M'IÍS' ' ^6£W riS^en.n

Pnt» «trctofsMc»
' ilnanMBirrrfrirfníraÉiirfiniíintrn^ininTaníTTRiifirriiirii rni ifnrrfmfin

OCM*>C CO f &T«£C CO OAfU

toÍm*àUWttN4.0ECAUCAIA . 7:
CNFASTAUNtO» KXJCURCCOVUAUKMUoWISUKftNTtt^NCtAREC t>OL ROOV MCKPM

IJl HtUHlB

tt»ÉM»deütiaçÍ»fF W/30)
N»P'^io.Zto5?022

1 in niji itrnTTTY
On0<ma àe ücftMio M*i;'2023

t

f:

X ?i V

IM*I

íf r'^" ^

omtMDcS* P**» ynç»C*"We
fíumw lET ueojao

•$ tüooo

r- UOW
Ol/U/TUS >$ 7 096.CO

DVMUCftKlO

. 2}/D3/7VStfi3l>n

Pr»(9 Preç»Cofri<i*>
imío

h'edhi erf, C^wloi H$

Detalhamento dos Itens

item 1: buffet

DtKrtite
\ Un ,iimu^d/ptU' è americana (porpessoaj precedido de toovereviíante <

Preço jCoinprav âAyptiiamenttis) 1: WedUna 4f* Propostas finan

Of$U:
01 rtfTAMEVTO Oi PCUCU AOOOvlACitA

FflXRAlAUmjPtlWraiOCXCUReC POl. toow kkrm

Ob>et»:

Coriltar »tÍO de emFTte ne*ua''»Oa en p-HWrar e &efvi:rbu*fM, Spo

<f?«r*hrea« fom © r^oeclr»^ material e de»poc

OeKrtçle; BJrrtr, TtPOCMIU &A£9#. CCMO Re^tCmOWATtAALE SEPWO

Dl &PO*D

CWI lUile Sedei de Peneeder

tMJáuamv cOwtB^éwiouBcsotMuavtiiUcvBiBgtãuKba.

P'e^o (Comerei ReverAamertren}} Medseru Propostet fSruH

Órfão:

covfAM po DO CCAlU

ORfete: Servços d< eec^tas e anedades cerfetn, eera e Cwdeeedere c e>

Cotrvei Sj Md de acorde «arn9ep%dK/tcetdes«eaMaeBm

iKcvKt^ r« AfwQ I • Teiuwdc ReTerErvi*desleetfta.

faitrifSii M II • ii 'ii I I •!• ••II tri»Tf iiiin 'em Wi li' I «1 ni'»!?!*!!!

«ynrn* .adr •»•• rw wíAee • • B^Bdet-reWfKeweiarCoeaCce

OrPI RMãe Sedei OePemerzdei

MXáWWiOJ VtPfCMOConrmMrOSLItM

RS
Obwwnl»

DetM OI/OV702)

Medafidede; D-wnsadeUoletto

UentAcad» D^piMedeUitAçãeN* 10/2023

lote/itfR 1/2

Fo(M: wwn tomereidoeomomefUeit.guvW

QMnUMr ] 00

Uràétá»; UMOAH

U»; K

6.673,92

t.40O.K

a
VMor oa riwon »i«»>

ueo»

RS

OHa i'A»/2Ui

MedeWede; M^le !«•**«

MlMfMufci «rfwfSaJOÚd»;}

ietv/Reec 9/2t

Perde: wwe cefep^eifewememenlefsfsw br

(haéMMe: : CDDPS

Tlnlilalr LOitCAOt

Uf: <(

DeaHeewtofacSee íifOiJmi

e n *5:1 l
VelM «• Piopeett fM

'

o25







^
*

i
4

:
i m \V

'
i
i
f

m

s|
Í

í
I

fl
lü

i
r
i
f

t
Í}

Í

Ü
l

r
?l

i
t

Íí
i

s;
í

V
r

w

ü
^

'
f{

t
U

!í
H

i[ Ir]} SM
'

'
t

<
!

J 1
T

i
»

ir

ii P m

í
í

íH
'

n
!
'

;
i5

íf
íj

i
fi

í
li

nn
l

) j
i

1
1

)
!

1

<
ii

í

n
i

I
" ii
i

i
ii

pf
. Ü
||

í
i!

-
í

{
f

f
M

{
I

\í\ i
IS jí

,n f
í

*
U

li
ij

l
S(

j

?
M

Ú
I

u
?

f
S

S k

P
ll

Í»
ii

í
f

líi
iü

?
íli

j.!
'I

'
H

H!
í

.ll
ll

'l
li

i t

i
Si

iH
llí

l
í

I
IPü

li !'
^

'i
1

'
'!

'

fí
f Úí pi r 11

H 'i i

jlf
lil

i
.fl

iíi
li

'í
r
ir

^
'm

m
sP

^
Il

i'

il! 5
»

»
I i t

ej
«a

íi
'

ii( e

í







•npmtxl: tOEMIt ROMlO
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Detalhamento dos Itens

Item 1: sanduíche RS
aanuo* atsaltia O*""!*'
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RKponav«l: EDEMIR ROMÃO

Itfin

Preço CofnprotNet

1 - " -
2

Nome

pâodequ^

Relatório de Cotação
fVsauiMr?ai<;ad3 rmu '.í/O^/XOiM/i la U . U-/0l':02í^ lfi«

|«ra<i3 rii^dj ;fi/96/?C2107 (if"

cotação rápida 5577

Valor UriM.

(COMPRAS COVFRNAMfNTAiS) Preço Estbnodo Percentual Preço Estimado Calculado Quantidade
AS '2M RS2J4 It

Õrfdo PúUeo _ _ IdentlAcaçAo
PAErârUAAhKMClPALDE FRANCISCO SANTOS .... N»Ptegâo;2 72023
MiM5TtfllOOA CDuOVÇiO I Setrelârkj Eirdjfva I SgMecreiart.i íc Pl3f»eMrT^r^•.o eO*Çdfnonto | lniiiti.*c Fcderd'de EducaçâO. CiétXtae Tccno'c^ a CoScte N'Pregão 22073

3^

UflMade Total

i Ú(Mtf*'RS ' íM

OMa Uclta(*o Rn(S Rrtfo Corrigida
i6m/ioS fs ím
OUOinoli RS 2.0D

Moüi.t dos Proços Obiidos: R$

Detalhamento dos Itens

Item 1; pio de queijo R$
Quantidade DescriçAo ObMrvaçAo
1 Unidade poo de que^ basa da ma^: oolvUho doce ou axedo e queijo, ingredientes adicionais: O

2,84

Preço (Compras Govomâmentals} 1: Mediana das Propostas Finais

Órgio:

PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO SANTOS

Objeto: Regisuo de preços oara evemuaiscariiMUç&es dc lornecimenio de

iutma pdtceUda, Ce Alimentãçlo {Cofiee-6reaE. Coquetel. Ca'ó da

Mdnru. M Lsxhe, Aimoço/ianlar e lanches Avulsos, incluindo os

Descrição: Pac Dc Qu«i;o Basa Oa Massa: Pclvilho Doce Ou Aaedo E Queijo ,

fn^rctírcntcs Adicionais Original, foimato: Tradícional/Médio,

CNPJ

da.7«.496/I»n-S9

•«.24g.520/OOOt-93

»Í73.92Q/0a0Í-20

Razão Soõal do Fornecedor

a«.745.a96ÍOSEk«N0ElCEtARVAlHO9lVA

lOAO BATUTA DUARTE DE SOUSA SeMS991100

SURUVFU9iÁDEÜ*MKODRI6ÚèOÍ3S99«»S

Ptcçu (Compras Governamcr^taÁ) 2: Mcdtana da& Propostas Finais

Úrgão: FAiNiSTERiO DA EDUCAÇÃO | SecrcU''<d Evitutiva | Subsecretária dr

RS

D>U; 2C/0S/2Q23

Modalidade: Riegfto Eletrônico

ldenllflca(«o:

lole/ítem: /2S

Fome: vir.iiw.cnmprasgo.rernamencais.gov,br

Quamldide: 500.00

Unidide: Graine

UF: PI

3.6S

rs"
•«? «-•

RS

Oate; 01/02/2029

Valor da Propoeta Final

f '<• . 3.Ç7
3.6»

""T "T

1.00

Valor Global: RS 2.84
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Detalhamento dos Itens

Item 1: torta doce (marla isabel. nega maluca, abacaxi) 2kg
uxixi niK IXhi

! ityia 4u iiegj ^Kaia
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vtt
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DEINSCRIÇÃO
32.929.338/0001-19
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃOI
- - •'•I 01/03/2019

NOME EMPRESARIAL

LAURA MARIA SOUZA DA HORA

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIAJ
DOCE DE MAE

CADASTRAL

CODIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
56.20-1-04 - Fornecimento de ailitientos preparados preponderantamente para consumo domiciliar

CÓDIGO EDESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
10.92-9-00 - Fabricação de biscoitos e bolachas
47.21-1-02• Padaria e confeitaria com predominância de revenda
47.21-1-04• Comércio varejista de doces, balas, bombons e semelhantes
56.11-2-01 • Restaurantes e similares
56,20-1-02-Serviços de alimentação paraeventos e recepções • bufô

CODIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
213-5- Empresário (Individual)

LOGRADOURO

R DULCE VELOSO BATIOSTA

ENDEREÇO ELETRÔNICO

RWCONTABiLiDADE@OUTLOOK.COM

BAIRRO/DISTRITO

CENTRO

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇAO CADASTRAL

ATIVA

MOTIVO DESITUAC:ã0 CADASTRAL

SITUAÇAO ESPECIAL

NUMERO COMPLEMENTO

210 CASA

MUNICÍPIO

ITAPICURU

TELEFONE

(75) 9958-1309/ (75) 9702-7357

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n» 1,863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 01/08/2023 às18:12:24 (data.e hora de Brasília).

abouliblank

DATA DASITUAÇÃO CADASTRAL

01/03/2019

DATADASITUAÇÀO ESPECIAL
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: LAURA MARIA SOUZA DA HORA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 32.929.338/0001-19
Certidão n°: 27637804/2023
Expedição: 16/06/2023, às 21:55:45
Validade: 13/12/2023 - 180 {cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que LADRA MARIA SOUZA DA HORA {MATRIZ E FILIAIS) ,
inscrito(a) no CNPJ sob o n° 32.929.338/0001-19, não CONSTA como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestâes; cndt«'tst.jus.br



PODER JUDICIÁRIO
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia

CERTIDÃO ESTADUAL
CONCORDATA. FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL EEXTRAJUDICIAL -1° GRAU

CERTIDÃO N»: 00222309E

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela Internet no site do
Tribunal de Justiça (https://portalcertidoes.tJba.ius.br/#/prlmeirograu).

CERTIFICO que, pesquisando os registros de distribuição de feitos cíveis do
Estado da Bahia, anteriores à data de 01/08/2023, verifiquei NADA CONSTAR em nome
da parte abaixo indicada;

Razão Social: LAURA MARIA SOUZA DA HORA
CNPJ: 32.929.338/0001-19
Endereço: RUA DULCE VELOSO

Esta certidão abrange as ações das Varas de Família, incluindo as que
versam sobre Tutela e Curatela, Varas de Registro Público, Varas de Acidentes de
Trabalho, Varas da Fazenda Pública Municipal e Estadual.

Em caso de inconformidade entrar com contato com o SEDEC através do e-
mail sedGc(a)tjba.jus.br.

Não existe conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública
ou com a Receita Federal que verifique a identidade da RAZÃO SOCIAL com o CNPJ. Os
dados informados são de responsabilidade do soiicitante. devendo a titularidade ser
conferida pelo interessado e/ou destinatário.

Certidão emitida de acordo com a lei n' 11.971, de 06/07/2009 e com o§r
do art. 8° da resolução 121/2010 do CNJ, que impede emissão de certidão positiva
quando constar a distribuição de termo circunstanciado, inquérito ou processo em
tramitação sem sentença condenatória transitada em julgado. Apessoa prejudicada
pela disponibilizaçao de informação na rede mundial de computadores poderá solicitar
a retificação ao órgão jurisdicional responsável.

Certifico, finalmente, que esta certidão é sem custas.

Esta certidão tem validade de 30 dias a partir da data de sua emissão. Após
esta data será necessário a emissão de uma nova certidão.

Salvador, terça-feira, 1 de agosto de 2023



RCf£fííNTe ATODOS OS ISTABBUCIMCNTOS DO CMPRiSADOR LAUFA MARIA SOUZA DA HORA - INSCRIÇÃO 32.929.33i/OOOi-19

MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO
SECRETARIA DE INSPEÇÃO DO TRABALHO
COORDENAÇÃO-GERAL DE RECURSOS

CERTIDÃO DE DÉBITOSTRABALHISTAS

NEGATIVA

EMPREGADOR: LAURA MARIA SOUZA DA HORA

INSCRIÇÃO: 32.929.338/0001-19
DATA EHORA DA EMISSÃO: 16/06/2023, às 21:57:40, conforme horário oficial de Brasília

51

CERTIFICA-SE, de acordo com as informações registradas no sistema de Controle de Processos de Multas e
Recursos que, nesta data, NÃO CONSTAM débitos decorrentes de autuações em face do empregador acima
identificado.

1. Esta certidão abrange todos os estabelecimentos do empregador.
2. A presente certidão não modifica a situação do empregador que conste do cadastro previsto na Portaria Interministeriai MTE/SDH n' 2, de 12 de maio
de 2011, que disciplina o Cadastrode Empregadores que tenham submetido trabalhadoresa condiçõesanáiogasa de escravo.
3. Conforme artigo 103, $ 2^ da Portaria MTPn*667/2021, a certidão ora ictstitufda refletirá sempre a última situação ocorrida em cadastros
administrativos peio emitente, demodo que, havendo processos enviados à Procuradoria daFazenda Nacional • PFN, quanto a estes, poderá ser
obtida certidão específica perante aquele órgão, visandoa demonstrar a situação atualizada dos mesmos.
4. Expedida com base na Portaria MTP n* 667, de 8 de novembrode 2021. Emitida gratuitamente.

Dados para conferência da autenticidade desta certidão:

Endereço; https://eprocesso.slt.trabalho.gov.br/Certidao/Vaildar

Código: BV5VPNM9T8

Aautenticidade também podeser verificada a partirdo QR Code ao lado.
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ESTADO DA BAHIA

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE

CNPJ: 04.865.130/0001-43

Nova Soure/Ba., 02 de agosto de 2023.

PARECER N' 10/2023

SOLICITANTE: COMISSÃO DE LICITAÇÃO

EMENTA: Contratação de empresa para serviço de Buffet completo na confraternização
natalina e encerramento dos trabalhos legislativos, fornecimento de lanches para servir aos
funcionários e vereadores da Câmara Municipal.

RELATÓRIO

A Câmara Municipal de Nova Soure-Ba, solicitou a esta Procuradoria, emissão de
parecer jurídico acerca da viabilidade legal de contratação de prestador de serviços com
aplicação da Lei 8.666/1993, a respeito da Dispensa 022/2023 pessoa juridica, serviço de
Buffet completo na confraternização natalina e encerramento dos trabalhos legislativos,
fornecimento de lanches para servir aos funcionários e vereadores da Câmara Municipal.

Amatéria já foi objeto de análise por esta Procuradoria, em situação análoga, para
analisar a matéria relativa à serviço de Buffet completo e fornecimento de lanches para servir

aos funcionários e vereadores da Câmara Municipal.

É o relatório.

Analisado os termos constantes do presente procedimento licitatório, denota-se que o mesmo
encontra-se embasado nos preceitos legais consagrados, Lei 8.666/1993. razão pela qual,
venho opinar pela possibilidade da utilização da dispensa de licitação adotada, devendo o
processo seguir o seu curso notmal e legal, até ulterior conclusão.









ESTADO DA BAHIA

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE
CNPJ: 04.865.130/0001-48

CLÁUSULA NONA - DA INLXLCUÇÀO DO CONTRATO
A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa, revistos
no art. 77 da Lei Federal n" 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO
Este contrato poderá ser rescindido de acordo com art. 79, Lei federal n° 8.666/93.
Parágrafo único - A rescisão deste contrato implicará retenção de créditos decorrentes da contratação, até
o limite dos prejuízos causados ao CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES E DAS MULTAS
13.1 As seguintes sanções poderão ser aplicadas ao contratado, sem prejuízo da reparação dos danos
causados à Administração Pública Municipal.
a) Advertência, por escrito, sempre que ocorrerem pequenas irregularidades, para as quais haja
concorrido, a critério da CONTRATANTE, mediante justificativa;
b) Penalidade de multa de 10% do valor total do contrato pelo descumprimento de cláusula contratual ou
norma de legislação pertinente.
c) Suspensão do direito de licitar e de contratar com a Administração Pública Municipal por período de
até 05 (cinco) anos nos seguintes casos:

c. 1) Cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazo;
C.2) Cometimento reiterado de faltas na sua execução;
C.3) Dcsalendimenlo das determinações rcgularcs da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar

a sua e.xecução, assim como as de seus superiores;
C.4) Apresentação de documentos falsos ou falsificados;
C.5) Cometimento reiterado de falhas ou fraudes na execução do contrato.

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Municipal.

13.2. Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido processo administrativo;
13.3. A aplicação da penalidade ocorrerá após defesa prévia do interessado, no prazo de 05 (cinco) dias
úteis a contar da intimaçâo, exceto nos casos de multa por atraso no fornecimento;
13.4. Das penalidades de que tratam as alíneas "a" a "d" cabe recursos ou pedido de representação,
conforme o caso. na forma do item específico deste Edital;
13.5. A penalidade de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, não terá
caráter compensatório e a sua cobrança não isentará a obrigação dc indenizar eventuais perdas c danos;
13.6. As multas deverão ser recolhidas na conta bancária indicada pela CONTRATANTE, mediante
comprovante de recolhimento, no prazo de 05 (cinco) dias a contar da intimaçâo, podendo a
CONTRATANTE descontá-la, na sua totalidade, da fatura ou do saldo remanescente;
13.7. As multas moratórias previstas nos itens acima são independentes entre si. podendo ser aplicadas
isoladas ou cumulativamente, ficando, porém, o seu total limitado a 20% (vinte por cento) do valor total
atualizado do contrato.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

O presente contrato passa terá vigência de 02/08/2023 a 29/12/2023, contados a partir de sua assinatura
ou até cumprimento de todas as obrigações contratuais.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FISCALIZAÇÃO
13.1. Fica responsável por este contrato o Sr" Ana Carla dc Araújo Santos Oliveira e na sua ausência o
seu suplente Sr* Silvia Bonfim da Silvia.
13.2, Fica responsável as pessoas a cima mencionadas por inspecionar sistematicamente o objeto do
contrato, com a finalidade de examinar ou verificar se sua execução obedece às especificações técnicas
dos serviços, ao projeto, aos prazos estabelecidos e demais obrigações do contrato;
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